
D A S  P R O P O S I Ç Õ E S  L E G I S L A T I V A S

Relatório
Quinzenal

N O V A S
P R O P O S I Ç Õ E S

Matérias relevantes para o
Agro

A G E N D A
P R I O R I T Á R I A

As principais
movimentações da Agenda

A S  M A I S  Q U E N T E S

O que está com grandes
chances de virar lei?

A S S E S S O R I A  D E  R E L A Ç Õ E S
I N S T I T U C I O N A I S  -  A R I

2 ª  q u i n z e n a  d e  j u n h o  d e
2 0 2 2 .



M A T É R I A S  R E L E V A N T E S  P A R A  O  A G R O

Novas Proposições

O dep. José Nelto (PP-GO) apresentou matéria que institui
programa de incentivo à economia circular. Economia
circular é um conceito que associa o desenvolvimento
econômico ao uso de recursos naturais, priorizando
insumos mais duráveis, recicláveis e renováveis. Já
existem outras propostas sobre o tema, que deve evoluir
dentro do Congresso. Logo, o setor deve atuar para que o
Agro se beneficie.

P L  1 7 5 5 / 2 0 2 2
 E C O N O M I A  C I R C U L A R

O sen. Jader Barbalho (MDB-PA) apresentou proposta que
regulamenta o mercado brasileiro de redução de emissões,
previsto pela Política Nacional de Mudanças Climáticas. A
proposta, entre diversas outras já apresentadas, deve ser
avaliada com cautela, pois as diretrizes, critérios e
metodologia devem ser amplamente discutidas para que
este mercado se prevaleça e seja positivo para o setor.

P L  1 6 8 4 / 2 0 2 2
M E R C A D O  D E  C A R B O N O

O dep. Diego Andrade (PSD-MG) apresentou proposta que
classifica como utilidade pública as barragens, sistemas de
captação, condução e distribuição de água para irrigação e
atividades agrossilvipastoris. A matéria é similar ao PL
2168/2021, que inclusive já foi aprovada na Comissão de
Agricultura (CAPADR) da Câmara.

P L  1 7 6 5 / 2 0 2 2
B A R R A G E N S  C O M O  U T I L I D A D E  P Ú B L I C A



A S  P R I N C I P A I S  M O V I M E N T A Ç Õ E S  D A  A G E N D A  D O
A G R O

Agenda Prioritária

Foi aprovado por decisão terminativa o
projeto que dispõe sobre o autocontrole de
agentes privados na fiscalização
agropecuária na Comissão de Agricultura
(CRA) do Senado. A matéria aguarda
decisão sobre recurso do sen. Paulo Rocha
(PT-PA), que quer que ela seja apreciada
também pelo Plenário.

P L  1 2 9 3 / 2 0 2 1  -  A U T O C O N T R O L E

Foi aprovada na Comissão de Finanças e
Tributação (CFT) da Câmara proposta que
desonera a rações e suplementos para
alimentação de bovinos do pagamento de
PIS/PASEP e COFINS.

Em seu relatório, o dep. Evair Melo (PP-ES)
também propôs a aprovação dos apensos,
incluindo o PL 2789/2020, que desonera do
PIS e COFINS a venda de rações para
animais aquáticos.

As matérias já haviam sido aprovadas na
Comissão de Agricultura (CAPADR) e agora
seguem para a Comissão de Constituição e
Justiça (CCJC) onde aguardam designação
de relator.

P L  5 9 2 5 / 2 0 1 9  -  P I S  E  C O F I N S  D A
A L I M E N T A Ç Ã O  D E  B O V I N O S  E
A N I M A I S  A Q U Á T I C O S



A S  P R I N C I P A I S  M O V I M E N T A Ç Õ E S  D A  A G E N D A  D O
A G R O

Agenda Prioritária

PROPOSIÇÃO COMISSÃO NOVO RELATOR

PL 2633/2020 - Regularização fundiária
CRA/CMA

(Senado)
Margareth Buzetti (PP-MT)

PL 510/2021 - Regularização fundiária CRA (Senado) Margareth Buzetti (PP-MT)

PL 5187/2019 - Distribuição dos Fundos

Constitucionais entre diferentes bancos
CDR (Senado) Margareth Buzetti (PP-MT)

PL 149/2019 - Agricultura de precisão CRA (Senado) Kátia Abreu (PP-TO)

PL 1303/2022 - Serviços de

telecomunicação por cooperativas
CAE (Senad0)  Eduardo Gomes (PL-TO)

PEC 37/2021 - Questão climática de

direito fundamental
CCJC (Câmara) Joenia Wapichana (REDE-RR)

C o m  a  l i c e n ç a  p a r a  t r a t a m e n t o  d e  s a ú d e ,  m a i o r  e n g a j a m e n t o  a o  s e u  p a r t i d o

n a s  e l e i ç õ e s  e  p a r a  c o n t e m p l a r  s e u s  s u p l e n t e s ,  s e n .  C a r l o s  F á v a r o  ( P S D - M T )

s e  a f a s t a  p o r  1 2 1  d i a s  d o  S e n a d o .  E m  s e u  l u g a r ,  e n t r a  a  s e n .  M a r g a r e t h

B u z e t t i  ( P P - M T )  e  a s s u m e  r e l a t o r i a s  d e  m a t é r i a s  i m p o r t a n t e s  p a r a  o  A g r o .

P a r a l e l a m e n t e ,  s ã o  d i s t r i b u í d a s  o u t r a s  r e l a t o r i a s  r e l e v a n t e s :



Chega ao Senado proposta que institui Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo. A
matéria aguarda designação de relator na Comissão de Agricultura (CRA). O conteúdo
desagrada os produtores rurais, pois não foi levada em consideração a viabilidade
administrativa, nem a eficiência técnica do combate aos incêndios quando discutida na
Câmara.

P L  1 8 1 8 / 2 0 2 2
M A N E J O  I N T E G R A D O  D O  F O G O

Após aprovada no Senado, chega à Câmara proposta que estabelece diferencial competitivo
para os biocombustíveis. A matéria já foi aprovada na Comissão de Constituição e Justiça
(CCJC) da Câmara. Atualmente, a matéria aguarda parecer em Comissão Especial. O dep. Danilo
Forte (União-CE) será o relator. Ele também foi relator da matéria na CCJC.

P E C  1 5 / 2 0 2 2
B I O C O M B U S T Í V E I S

S E G U N D O  O  N O S S O  T E R M Ô M E T R O ,  O  Q U E  E S T Á  C O M
G R A N D E S  C H A N C E S  D E  V I R A R  L E I

As mais quentes

A S S E S S O R I A  D E  R E L A Ç Õ E S
I N S T I T U C I O N A I S  -  A R I

P A R A  A  L I S T A
C O M P L E T A  D E
T O D A S  A S
P R O P O S I Ç Õ E S ,
C L I Q U E  N O  Í C O N E
A O  L A D O :

Foi aprovada na Câmara e transformada na Lei Complementar 194, de 2022, proposta que
considera bens e serviços essenciais os relativos aos combustíveis, energia elétrica,
comunicação e transporte coletivo. Com isso há redução e limite de cobrança de ICMS sobre os
bens descritos.

P L P  1 8 / 2 0 2 2
C O M B U S T Í V E I S  C O M O  B E N S  E S S E N C I A I S

Foi aprovado no Senado e submetido à sanção presidencial projeto que permite a celebração de
convênio com entidade privada sem fins lucrativos e instituição pública para a execução do
Pronatec (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego).

P L C  1 0 2 / 2 0 1 8
A C E S S O  A O  P R O N A T E C

https://cnabrasil.org.br/storage/arquivos/pdf/ari.relatorio.quinzenal.04jul2022.v1.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp194.htm

